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Uma das vertentes mais importantes 
da Ciência Contábil, a Contabilida- 
de Pública está em grande destaque 
atualmente, pois  adotará as Normas 
Internacionais de Contabilidade Apli- 
cadas ao Setor Público, as Ipsas (In-
ternational Public Sector Accounting 
Standards).

A 22ª Convenção dos Contabilistas 
do Estado de São Paulo vai abordar, 
em várias palestras, a Contabilidade 
para o setor público. O evento, o maior 
do Estado em 2011, acontecerá de 
17 a 19 de agosto, no Mendes Conven- 
tion Center, na bela cidade de Santos. 
Estão, pois, convidados os Contabi- 

listas que trabalham com a Conta- 
bilidade da União, dos Estados e 
Municípios, pois as verdadeiras “aulas” 
desta Convenção serão ministradas 
pelos grandes nomes da Contabili- 
dade Pública nacional.

Temos que nos preparar para adotar 
as Normas Internacionais de Conta- 
bilidade em todas as suas variáveis 
e a sua aplicabilidade nas contas pú- 
blicas é de importância fundamental 
para a transparência e a melhor 
divulgação dos gastos realizados 
pelos governos.

As inscrições para a 22ª Convenção 

Contabilidade Pública 
mostra aplicação dos 
gastos governamentais



-

4

Editorial
BOLETIM CRCSP 189

já estão abertas e podem ser feitas 
no site da Convecon. Quanto mais 
rápida a inscrição for feita, melhor, 
pois como o pagamento pode ser 
parcelado, quem se inscrever logo, 
poderá dividir o investimento em 
mais vezes.

A programação da Convecon, cujo 
lema é “Contabilidade Global: Evolu- 
ção Profissional”, está sendo elabo- 
rada para atingir os profissionais, os 
empresários, estudantes e profes- 
sores da Contabilidade. Serão três 
dias de atividades intensas, enrique- 
cedoras e, temos certeza, inesquecíveis 

para todos os participantes.

Ficaremos imensamente felizes com 
a sua presença. Venha, participe e 
obtenha mais conhecimento!

Nos vemos em Santos!

DOMINGOS ORESTES CHIOMENTO
Presidente

http://www.convecon.com.br/


Quando você escolhe publicar os demonstrativos financeiros no Estadão, a sua empresa ganha dividendos 
institucionais. Anunciar no Estadão é aliar a marca da sua empresa ao jornal mais admirado do País*, com 
135 anos de jornalismo de qualidade e credibilidade. É por isso que os números da empresa nas páginas do 
Estadão fazem uma bela propaganda dela. Tire proveito disso. Escolha o Estadão.

*IPM 2009 – Índice de Prestígio de Marca – Meio & Mensagem e Instituto Qualibest.

Transforme custo em investimento. Publique o balanço financeiro 
no Caderno de Economia & Negócios do Estadão.

http://www.economia.estadao.com.br
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DE CONTABILIDADE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO
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CFC edita CTAs sobre a 
emissão de relatórios de 
Auditores Independentes

Por meio de Resoluções, o CFC (Con- 
selho Federal de Contabilidade) 
divulgou Comunicados Técnicos com 
o intuito de orientar Auditores In- 
dependentes na elaboração dos 
relatórios de acordo com o tipo de 
entidade. 

CTA 05 – Fundos de Investimentos
Ao elaborarem relatórios sobre as 
demonstrações contábeis de fundos 
de investimentos para os exercícios 
ou períodos findos em, ou a partir 
de, 31 de dezembro de 2010, os Au- 
ditores Independentes devem ficar 

atentos ao CTA 05, aprovado pela 
Resolução CFC nº 1.331/2011.

Atualmente, a CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários) está revisando 
as normas contábeis para fundos de 
investimentos, visando convergi-las 
às IFRS (International Financial Re-
porting Standards – Normas Inter-
nacionais de Contabilidade). 

O Comunicado Técnico destaca que 
os fundos de investimentos devem 
seguir práticas contábeis específicas 
para cada modalidade de fundo. Re- 

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1331.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1331.doc
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comenda-se também a adoção da 
orientação do item 7 do Comunicado 
Técnico do Ibracon nº 2, de 20 de 
abril de 2010, sobre a emissão de 
Relatório de Revisão das Informações 
Trimestrais durante 2010 e Parecer 
de Auditoria das Demonstrações 
Contábeis Intermediárias de Institui- 
ções Financeiras.

Visando à uniformidade na emissão 
dos relatórios, o CTA 05 contém mo- 
delos de relatórios para serem emiti- 
dos pelos Auditores Independentes.

CTA 06 – Companhias Abertas
Por meio da Deliberação nº 656, a
CVM (Comissão de Valores Mobi- 
liários) comunica que o prazo para 
as empresas entregarem os Formu- 
lários de Informações Trimestrais de 
2010, os chamados ITR, já seguindo  
as novas normas contábeis, foi 
prorrogado.

Para orientar os Auditores nessas 
situações, o CFC editou a Resolução 

nº 1.332/2011, aprovando o CTA 06 
– Emissão do Relatório do Auditor 
Independente sobre Demonstrações 
Contábeis de Companhias Abertas, 
conforme facultado pela Delibera- 
ção CVM nº 656/2011.

As informações são voltadas para 
as demonstrações contábeis do exer- 
cício social iniciado a partir de 1º 
de janeiro de 2010 das companhias 
abertas que estiverem apresentando, 
“nessas demonstrações contábeis 
anuais, nota explicativa evidencian- 
do, para cada trimestre de 2010 e 
2009, os efeitos no resultado e no 
patrimônio líquido decorrentes da 
plena adoção das normas contábeis 
de 2010”. 

O fato de a nota explicativa não constar 
nas demonstrações anuais de 2010 
para companhias abertas que opta- 
ram por não reapresentar as ITRs de 
2010 pode caracterizar descumpri- 
mento de normas da CVM e o Auditor 
Independente deve ficar atento. 

http://www.ibracon.com.br/anexo.asp?idpagina=3684
http://www.ibracon.com.br/anexo.asp?idpagina=3684
http://www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos/deli/deli656.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1332.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1332.doc
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CTA 07 – Entidades supervisionadas 
pela ANS
A emissão de relatórios sobre as 
Demonstrações Contábeis Individuais 
e Consolidadas de Entidades super- 
visionadas pela ANS (Agência Na- 
cional de Saúde Suplementar) refe- 
rentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2010 deve seguir o 
CTA 07, aprovado pela Resolução 
CFC nº 1.333/2011.

O CTA 07 está de acordo com a 
Instrução Normativa nº 37/2009,
emitida pela Diretoria de Normas 
e Habilitações das Operações da 
ANS. Ambos os documentos determi- 
nam que as diretrizes dos CPCs 
(Pronunciamentos Técnicos do Co- 

mitê de Pronunciamentos Contábeis) 
aprovados pelo CFC devem ser se- 
guidas integralmente pelas operadoras 
de planos de assistência à saúde.

A ANS não exige que as demonstrações 
contábeis e consolidadas sejam ela- 
boradas com base nas Normas 
Internacionais de Contabilidade.

CTA 08 – Entidades fechadas de 
Previdência Complementar
As orientações para Auditores Indepen- 
dentes para a elaboração das demons- 
trações contábeis de EFPC (Entidades 
Fechadas de Previdência Complemen- 
tar) estão contidas no CTA 08, aprovado 
pela Resolução CFC nº 1.334/2011.
Essas entidades são reguladas pelo 

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1333.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1333.doc
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/ans/2009/int0037_09_06_2009.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/ans/2009/int0037_09_06_2009.html
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1334.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1334.doc
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CNPC (Conselho Nacional de Previdên- 
cia Complementar) e supervisionadas 
pela Previc (Superintendência Na- 
cional de Previdência Complementar). 
São essas instituições que deter- 
minam quais as práticas contábeis 
a serem seguidas pelas entidades 
e também a forma e periodicidade 
das demonstrações contábeis que 
são divulgadas.

Por isso, as práticas contábeis das  
EFPCs são diferentes daquelas uti- 
lizadas pelas demais entidades, que 
seguem as normas emitidas pelo 
CFC. Elas devem seguir a Resolução 
nº 28, do Conselho de Gestão de 
Previdência Complementar, de 26 
de janeiro de 2009, que trata dos 
procedimentos a serem adotados a 
partir de 1º de janeiro de 2010.

Para a primeira demonstração con- 
tábil já com a adoção desse novo 
padrão de apresentação das de- 
monstrações, o CFC recomenda a 
inclusão de notas explicativas abran- 
gentes, que forneçam ao usuário 
informações suficientes para com- 

preensão das práticas contábeis 
utilizadas. 

CTA 09 – Entidades de Incorporação 
Imobiliária
Para esclarecer dúvidas sobre a emis- 
são de demonstrações contábeis para 
entidades de incorporação imobiliária, 
a elaboração do CTA 09 levou em 
consideração documentos emitidos 
pelo CPC, CFC e Ibracon. 

De acordo com o CFC, por meio do  
CTG 04, “cada entidade deve analisar 
seus contratos, aditivos, práticas atuais 
e passadas e, principalmente, seu 
modelo de negócio a fim de efetuar 
uma adequada determinação de sua 
política de reconhecimento de re- 
ceitas e custos”. Mesmo assim, o 
documento destaca que, no Brasil, é 
comum o reconhecimento de recei- 
tas e despesas ao longo da construção. 

No entanto, para o Ibracon, como o 
controle da obra é uma responsa- 
bilidade da incorporadora, a receita 
só deve ser registrada quando ocor- 
rer a entrega das chaves. 

http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/72/MPS-CGPC/2009/28.htm
http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/72/MPS-CGPC/2009/28.htm
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Como o Ifric (IFRS Interpretations 
Comittee – Comitê de Interpretação 
das Normas Internacionais de Con- 
tabilidade) ainda irá discutir o con- 
ceito de transferência contínua de
riscos, benefícios e controle na venda 
de unidades imobiliárias, existe a 
possibilidade de surgir uma con- 
clusão diferente da encontrada pelo 
CFC e pelo Ibracon. Por essa razão, 
os Auditores devem orientar as enti- 
dades para colocarem essa informação 
em destaque nas notas explicativas.

Caso a entidade opte por seguir o 
entendimento do CFC, é importante 
mencionar nas demonstrações con- 
tábeis que as peças estão de 
acordo com as Normas Internacionais 
de Contabilidade, como aprovadas 
pelo CPC e CFC. 

O CTA 09 foi aprovado pela Resolu-
ção CFC nº 1.335/2011.

CTA 10 – Pequenas e Médias 
Empresas

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1335.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1335.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1335.doc
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Completando a série de Comunica- 
dos Técnicos, o CFC editou o CTA 10, 
sobre a emissão de relatórios e pa- 
receres sobre as demonstrações 
contábeis de pequenas e médias 
empresas do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2010. O CTA 
10 foi aprovado pela Resolução CFC 
nº 1.336/2011.

O documento destaca a NBC TG 1000  
– Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas, aprovada pelo CFC 
por meio da Resolução nº 1.255/2009. 
Com a Resolução nº 1.319/2010, o 
CFC tornou facultativa, para o exer- 
cício de 2010, a elaboração e divul- 
gação de ajustes retrospectivos das 

demonstrações contábeis de exercícios 
anteriores para fins de comparação. 
No entanto, foi mantida a obriga- 
toriedade da divulgação comparada 
com os valores das demonstrações 
do exercício de 2009.

Devido às dificuldades que surgiram 
na implementação das Normas de 
Auditoria Internacionais, em março 
de 2011, o CFC prorrogou o prazo 
para aplicação das novas regras. O 
aumento do prazo foi concedido por 
meio da Resolução nº 1.325/2011.

Todos esses CTAs foram publicados 
no Diário Oficial da União em 22 de 
março de 2011.

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1336.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1336.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1255.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1319.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1325.doc


http://www.e-contab.com.br
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Resolução CFC define 
estrutura de Normas 
Brasileiras de Contabilidade

Para alinhar a estrutura das Normas 
Brasileiras de Contabilidade ao pa- 
drão internacional, o CFC (Conselho 
Federal de Contabilidade) editou a 
Resolução nº 1.328/2011, determi-
nando que o estilo das Normas  
Internacionais seja adotado na  
elaboração das Normas Brasileiras, 
das Interpretações Técnicas e dos 
Comunicados Técnicos.

As Normas Brasileiras de Contabi- 
lidade Profissionais estão estruturadas 
em NBC PG – Normas Gerais, que 
são aplicadas a todos os profissionais 
da Contabilidade; NBC PA – Normas 
do Auditor Independente; NBC PI – 
Normas para Auditores Internos e 
NBC PP – voltadas para Peritos.

As Normas Brasileiras Técnicas 
dividem-se em NBC TG – que são as 
Normas Técnicas Gerais, convergidas 
às Normas Internacionais e editadas 

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1328.doc
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de acordo com especificações locais; 
NBC TSP – Normas voltadas para o 
Setor Público; NBC TA – Normas de 
Auditoria Independente de Infor- 
mação Contábil Histórica; NBC TR 
 – Normas de Revisão de Informação 
Contábil Histórica; NBC TO – Normas 
de Asseguração de Informação Não 
Histórica; NBC TSC – Normas de 
Serviço Correlato; NBC TI – Normas de 
Auditoria Interna; NBC TP – Normas 
de Perícia e NBC TAG – Normas de 
Auditoria Governamental.

Além das Normas, o CFC edita ITs (In- 
terpretações Técnicas), com o obje- 
tivo de esclarecer a aplicação das 
Normas Brasileiras de Contabilidade, 
definindo regras e procedimentos, e CTs 

(Comunicados Técnicos), que esclare- 
cem assuntos de natureza contábil. 

Há outras diferenciações entre as 
Normas. São consideradas comple- 
tas “as Normas editadas pelo CFC 
a partir de documentos emitidos pelo 
CPC” (Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis). As Normas simplificadas 
para PMEs (Pequenas e Médias Em- 
presas) são editadas pelo CFC segun- 
do documento do Iasb (International 
Accounting Standards Board – Co-
mitê de Normas Internacionais de 
Contabilidade) e incluem ITs e CTs 
sobre o mesmo assunto. O CFC edita 
também Normas que incluem ITs e 
CTs sobre entidades, atividades e 
assuntos específicos. 
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A Resolução determina que as Nor- 
mas Brasileiras de Contabilidade 
deverão ser submetidas a audiências 
públicas por, pelo menos, 30 dias. No 
entanto, essa obrigatoriedade não 
se estende aos CTs. 

CFC altera siglas e numerações de 
normas contábeis

Normas Brasileiras de Contabilidade, 
Interpretações e Comunicados Téc- 
nicos tiveram sigla e numeração 
alteradas pela Resolução CFC 
nº 1.329/2011, do Conselho Federal 
de Contabilidade. 

De acordo com o texto, “as citações 
de sigla e de numeração em texto de 
normas em vigor editadas pelo CFC, 
ora alteradas, são substituídas pela 
nova denominação da norma, inter- 
pretação ou comunicado técnico”. 

A Resolução entrou em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial 
da União, em 22 de março de 2011.

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1329.doc
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1329.doc


http://www.ebs.com.br
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ITG 2000 versa sobre 
Escrituração Contábil

A Interpretação Técnica ITG 2000 
– Escrituração Contábil foi aprova- 
da pela Resolução CFC nº 1.330/2011. 
O texto determina critérios e pro- 
cedimentos que devem ser seguidos 
na elaboração da escrituração con- 
tábil dos fatos patrimoniais das 
entidades.

A guarda e a manutenção dos do- 
cumentos e dos arquivos contábeis 
e a responsabilidade do profissio- 
nal da Contabilidade também são 
abordados.
 
A Interpretação é válida para todas as 
entidades, independentemente de 
natureza ou porte. Não há um nível 
de detalhamento de informações 

específico, pois ele é diretamente 
proporcional à complexidade das 
operações da entidade e deve estar 
“alinhado às necessidades de infor- 
mações de seus usuários”.

Para a realização da escrituração 
contábil, os princípios da Conta- 
bilidade devem ser seguidos. O 
texto é dividido em formalidades da 
escrituração contábil, livro diário e 
livro razão, escrituração contábil de 
filial, documentação contábil, contas 
de compensação e retificação de 
lançamento contábil.

A Resolução entrou em vigor na data 
de sua publicação no Diário Oficial 
da União, em 22 de março de 2011.

Legislação 
Contábil

BOLETIM CRCSP 189

http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/docs/RES_1330.doc


http://www.qualicorp.com.br
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Novos prazos 
para entregar a EFD

A obrigatoriedade de entrega da EFD 
(Escrituração Fiscal Digital) tem novos 
prazos. A mudança foi determinada 
pelo Confaz (Conselho Nacional de 
Política Fazendária), por meio do 
Protocolo ICMS nº 3, publicado no 
Diário Oficial da União, no dia 7 de 
abril de 2011. 

Com exceção do estado de Pernam- 
buco e do Distrito Federal, 1º de 
janeiro de 2012 passa a ser o novo 

prazo da obrigatoriedade para todos 
os Estados do País. No entanto, cada 
unidade da Federação fica livre para 
optar pela antecipação da data. 

Em alguns Estados foi determinada 
a data de 1º de janeiro de 2014 para 
a obrigatoriedade da EFD para os 
estabelecimentos dos contribuintes. 
São eles: Amapá, Amazonas, Espírito 
Santo, Maranhão, Mato Grosso do 
Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, 

http://www.fazenda.gov.br/confaz/confaz/protocolos/ICMS/2011/pt003_11.htm
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Roraima, São Paulo e Sergipe. A an- 
tecipação da data continua a critério 
de cada Estado. 

Microempresas e empresas de pe- 
queno porte, conforme a Lei Com-
plementar nº 123/2006, não pre-
cisam apresentar a EFD. Esta opção, 
no entanto, não é válida para os 
Estados de Alagoas e Mato Grosso. 

O Protocolo ICMS nº 3 também 
dispensa o estabelecimento de con- 
tribuinte obrigado a fazer a EFD de 
entregar alguns arquivos em 1º de 
janeiro de 2012, conforme havia 
sido definido pelo Convênio ICMS 
nº 57/1995. 

Os Estados do Amapá, Amazonas, 
Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso 
do Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do 
Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo e 
Sergipe também ficam isentos, mas 
a data é a partir de 1º de janeiro de 
2014. Contudo, a dispensa pode ser 
antecipada. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leiscomplementares/2006/leicp123.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leiscomplementares/2006/leicp123.htm
http://www.fazenda.gov.br/Confaz/confaz/Convenios/icms/1995/CV057_95.htm
http://www.fazenda.gov.br/Confaz/confaz/Convenios/icms/1995/CV057_95.htm


24

Notícias BOLETIM CRCSP 189

CRC SP Melhor Idade diverte a 
plateia com muito humor

A Comissão CRC SP Melhor Idade 
promoveu a apresentação “Três Mo- 
leques Sessentões Brincando de 
Woody Allen”, no dia 31 de março 
de 2011. 

Em tom de brincadeira, o trio con- 
tou resumidamente a biografia do 
diretor norte-americano Woody 
Allen. Intercalando a interpretação
de canções próprias com anedotas, 

o grupo fez a plateia rir e cantar junto 
alguns dos refrões. 

O grupo é formado pelo conselheiro 
do CRC SP e membro da Comissão 
CRC SP Melhor Idade, Cloriovaldo 
Garcia Baptista, e pelos amigos Ciro 
Barroso e Xavier Peteó. 

Assistiram à apresentação o coor- 
denador da Comissão CRC SP Melhor 

Ritmo de marchinhas deu o tom às canções.
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Idade, Luiz Bertasi Filho, o presidente 
do CRC SP na gestão 1967-1968 e 
atual colaborador da Comissão Me- 
lhor Idade, Tikara Tanaami, e o 
conselheiro Manoel do Nascimento 
Veríssimo. O diretor do Sindcont-SP 
(Sindicato dos Contabilistas de São 
Paulo) João Edison Deméo também 
estava presente.

Atividades da Comissão
A Comissão CRC SP Melhor Idade foi 
criada visando incentivar os profis- 
sionais mais experientes a mante- 
rem o vínculo com as entidades de 
classe. Periodicamente, ela promove 
atividades abertas ao público. A entrada 
é gratuita, mas pede-se a doação de 
um quilo de alimento não perecível. 

Peteó fez o público gargalhar com piadas.

Plateia surpreendida com a “chuva” de serpentinas.
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http://www.nasajon.com.br:8080/SiteNasajon/jsp/index2010.jsp?utm_source=nasajoncrcSP_boletim&utm_medium=banner&utm_campaign=bannercrcSP
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Noite de Seresta com 
mostra de esculturas
A exposição da escultora Shirley 
Cipullo, inaugurada no Espaço Cul- 
tural CRC SP em 7 de abril de 2011, 
teve também a apresentação de 
poesias e músicas pelos compo- 
nentes do MPN (Movimento Poético 
Nacional). 

Bronze, resina, pó de mármore e 
terracota são os materiais empre- 
gados pela artista em suas peças, 
nas quais “demonstra um domínio 
total sobre suas imagens e com 
elas consegue estabelecer uma re- 
lação completa até mesmo de sen- 
sualidade”, conforme notou o crítico  
de Arte e presidente do IPH (Institu- 
to de Recuperação do Patrimônio 
Histórico no Estado de São Paulo), 
Emanuel von Lauenstein Massarani.

As figuras da escultora e pintora, 
que foi premiada pela Fundação 
Bienal de São Paulo em 2008, fi- 
caram expostas no Espaço Cultural 
CRC SP até 29 de abril.

Música de seresta apresentada pelo MPN
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Som brasileiro

Cantores e poetas do Movimento 
Poético Nacional, fundado em 1976 
pelo poeta Silva Barreto, apresen- 
taram-se na abertura da mostra de 
Shirley Cipullo.

Francisco Alves, Lamartine Babo, Noel 
Rosa, Vicente Celestino, Benedito 
Lacerda e Vinícius de Moraes tiveram 
suas composições relembradas pelos 
componentes do MPN, que é presi- 
dido pelo Contabilista Walter Argento.

O auditório do CRC SP ficou lotado 
pelos convidados, que trouxeram 
um quilo de alimentos não perecí- 
veis, doados a instituições beneme- 
rentes.

Shirley Cipullo e o grupo Movimento 
Poético Nacional foram apresenta- 

dos pela coordenadora da Comis- 
são de Projetos Culturais do CRC SP, 
conselheira Vera Lúcia Vada.

Estavam presentes o vice-presidente 
de Fiscalização, Ética e Disciplina do 
CFC (Conselho Federal de Contabili- 
dade), Sergio Prado de Mello, o 
vice-presidente de Fiscalização do 
CRC SP, Claudio Avelino Mac-Knight 
Filippi, os conselheiros Antonio Eugenio 
Cecchinato e Yae Okada e o diretor 
do Sindcont-SP (Sindicato dos Con- 
tabilistas de São Paulo) Paulo César 
Pierre Braga.

O CRC SP, por meio da Comissão de Pro- 
jetos Culturais, apresenta mensalmen- 
te uma exposição, sob a curadoria 
do presidente do IPH, e um espetá- 
culo de música ou poesia, aberto 
aos Contabilistas e à comunidade.

Shirley Cipullo e a conselheira Vera Lúcia Vada
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CVM orienta a divulgação 
de informações periódicas 

O Ofício-circular CVM/SEP nº 4/2011 
traz orientações sobre a divulgação 
de informações periódicas e even- 
tuais. Elaborado pela SEP (Superin- 
tendência de Relações com Empresas) 
da CVM (Comissão de Valores Mo- 
biliários), o documento foi divul- 
gado no dia 15 de março de 2011.

Com esse ofício, a CVM busca incen- 
tivar as empresas a seguirem as 
melhores práticas de Governança 
Corporativa ao divulgarem as infor- 
mações societárias. Transparência, 

equidade no relacionamento com 
os investidores e com o mercado e 
minimização de eventuais desvios são 
alguns dos objetivos visados. 

Outros assuntos abordados no mesmo 
documento são a distinção entre 
Fato Relevante e Comunicado ao 
Mercado, divulgação de informações 
em operações de sociedade mercantil 
e aumento do capital deliberado pelo 
Conselho de Administração e a di- 
vulgação antecipada de informações 
financeiras. 

http://www.cvm.gov.br/port/atos/oficios/Of%C3%ADcio-Circular%2004-11%20-%20vers%C3%A3o%20final.pdf


http://www.certificadodigital.com.br/
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CRC SP mantém a 
certificação ISO 9001:2000

O CRC SP obteve a manutenção da 
Certificação do Sistema de Gestão 
– ISO 9001:2000. A decisão foi to- 
mada pela entidade certificadora 
Fundação Carlos Alberto Vanzolini, 
durante reunião da Comissão Técnica 
realizada no dia 14 de março de 2011. 

Isso significa que o CRC SP mantém 
um padrão de qualidade de acordo 
com as normas técnicas da entidade 
ISO (Internacional Organization for
Standardization – Organização Inter-
nacional para Normatização). Por 
meio da normatização, o objetivo 

da ISO é melhorar a qualidade de 
produtos e serviços. 

A certificação do Sistema de Gestão do 
CRC SP ocorreu em 2000. A realização 
de auditorias permanentes garante a 
recertificação contínua da entidade. 

O escopo do Conselho para a ISO é 
Registro Profissional, Fiscalização do 
Exercício das Profissões de Contador 
e Técnico em Contabilidade, Aten- 
dimento ao Contabilista e Usuário, 
Publicações, Eventos, Programas de 
Educação Continuada e Biblioteca.
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Audiências Públicas para Normas 
aplicadas ao Setor Público

O CFC (Conselho Federal de Contabili- 
dade) abriu Audiências Públicas para a 
aprovação de diversas Normas Bra- 
sileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público. 

As sugestões e comentários devem 
ser enviados até o dia 15 de junho 
de 2011, aos cuidados do CFC. O e-mail 
é ap.nbc@cfc.org.br. Outra opção é 
enviar uma correspondência para 
o endereço SAS, Quadra 5, Bloco J, 
Edifício CFC, Coordenadoria Técnica - 
Brasília - DF - CEP 70070-920. Em 
ambos os casos, é importante in- 
formar a qual Norma o comentário 
faz referência. 

As Normas em Audiência Pública são: 
NBC TSP 3 - Políticas Contábeis, Mu-

dança na Estimativa e Retificação de 
Erro; 
NBC TSP 4 - Efeito das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis; 
NBC TSP 5 - Custos de Empréstimos; 
NBC TSP 9 - Receita de Transações 
com Contraprestação; 
NBC TSP 23 - Receita de Transações 
sem Contraprestação (Tributos e 
Transferências); 
NBC TSP 24 - Apresentação de Infor-
mação Orçamentária nas Demonstra- 
ções Contábeis; 
NBC TSP 27 - Ativo Biológico e Produto 
Agrícola. 

Os textos podem ser lidos na íntegra 
no site do CFC, no menu “Audiência 
Pública”. 

http://www.cfc.org.br/conteudo.aspx?codMenu=249
http://www.cfc.org.br/conteudo.aspx?codMenu=249


http://www.folhamatic.com.br/
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Nelson Carvalho

Professor da FEA-USP (Faculdade de 
Administração, Economia e Contabi-
lidade da Universidade de São Paulo); 
pesquisador da Fipecafi (Fundação 
Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras) e seu repre- 
sentante no CPC (Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis), no qual atua 
como coordenador de Relações In-
ternacionais, Nelson Carvalho inte-
gra o Comitê dos Diretores da XBRL  
International (extensible Business 
Reporting Language - Linguagem Ex-
tensível de Informações Empresariais) 
e é membro convidado do IIRC (Inter-
national Integrated Reporting Com-
mittee – Comitê Internacional para 
Relatórios Integrados). É membro 
do Comitê de Sustentabilidade da 
BM&FBovespa e da FAS (Fundação 
Amazônia Sustentável) e foi diretor da 
CVM (Comissão de Valores Mobiliários) 
e do Banco Central. 

“Aos poucos vamos atualizando 
os currículos, melhorando os 
processos educacionais e 
aprimorando a educação”
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O senhor foi um dos que mais 
trabalharam pela adoção das IFRS 
pelo Brasil. O processo está acon- 
tecendo da maneira que o senhor 
imaginou? 
O processo está muito mais avançado 
do que eu imaginei. Comecei a traba- 
lhar na convergência brasileira em 1996 
e pensava que iria demorar décadas até 
mudarmos a lei das S.A. Mas, em 28 de 
dezembro de 2007, isso aconteceu.

O CPC iniciou o processo de revisão 
das Normas Internacionais de 
Contabilidade. Em que estágio se 
encontra esse trabalho? 
Atualizadíssimo. O CPC (Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis) está 
trabalhando pari passu com o Iasb
(International Accounting Standards
Board – Comitê de Normas Interna-
cionais de Contabilidade). Nossa agen- 
da é a mesma.

Quais são as maiores dificuldades 
encontradas na transposição das 
Normas?
Cultura, assimilação, diferenças de 
enfoque, conflito entre normas ba- 

seadas em regras (como estávamos 
acostumados) com normas baseadas 
em princípios.

Como é a contribuição do CPC com 
o Iasb no processo de elaboração e 
revisão das Normas?
Oferecemos comentários sobre as 
minutas em audiência pública, fa- 
zemos reuniões presenciais e dis- 
cutimos por telefone ou vídeo 
conferência os pontos polêmicos.

Quais as vantagens da adoção do 
IFRS para o Brasil?
Entrar no circuito internacional de 
captação de recursos baratos por 
aderir à transparência internacional.

Qual a sua opinião com relação à 
obrigatoriedade das IFRS para pe- 
quenas e médias empresas?
Não há obrigatoriedade. A adesão é 
voluntária.

O senhor acha que os profissionais 
da Contabilidade estão absorvendo 
bem as novas normas?
Gradativamente, sim.
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E o ensino contábil no Brasil, como 
fica?
Aos poucos vamos atualizando os cur- 
rículos, melhorando os processos edu- 
cacionais e aprimorando a educação.

O senhor acredita que a Conta- 
bilidade Pública também ganha com 
a adoção de Normas Internacionais 
de Contabilidade?
Muito. As IFRS são destinadas às 
entidades com fins lucrativos. A 
Contabilidade Pública irá trabalhar 
com as Ipsas (International Public 
Sector Accounting Standards – Normas 
Internacionais de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público). 

Para o futuro, as normas ficarão 
ainda divididas em IFRS e US Gaap?
Estamos aguardando a posição dos 
Estados Unidos sobre as IFRS. Minha 
expectativa é de que eles acabarão 
aceitando.



http://www.northward.com.br

